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ONUS DA PROVA. ELEMENTO MODIFICATIVO OU EXTINTIVO.
DECISAO RECORRIDA.

Cabe a recorrente, nos termos do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72 e do art. 36
da Lei n° 9.784/99, comprovar a eventual existéncia de elemento
modificativo ou extintivo da decisdo recorrida, na qual foi analisada sua
argumentacdo e documentacdo apresentada na manifestacdo de
inconformidade.

DIREITO CREDITORIO. PROVAS. DILIGENCIA. ANALISE.

Tendo a fiscalizagdo verificado na diligéncia que os documentos
apresentados posteriormente pela contribuinte eram suficientes para a
comprovagdo parcial do crédito alegado, impde-se o seu reconhecimento
nessa medida.

Recurso Voluntario provido parcialmente

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntario, para reverter as glosas a titulo de aquisi¢des de
pessoas fisicas para as quais foram comprovados os estornos ou que foram consideradas
indevidas, no montante de R$ 34.931,18, em conformidade com a apuragdo posteriormente
efetuada pela propria fiscalizagdo em diligéncia.

(assinado digitalmente)
Antonio Carlos Atulim - Presidente

(assinado digitalmente)
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 Ano-calendário: 2007
 ÔNUS DA PROVA. ELEMENTO MODIFICATIVO OU EXTINTIVO. DECISÃO RECORRIDA.
 Cabe à recorrente, nos termos do art. 16 do Decreto nº 70.235/72 e do art. 36 da Lei nº 9.784/99, comprovar a eventual existência de elemento modificativo ou extintivo da decisão recorrida, na qual foi analisada sua argumentação e documentação apresentada na manifestação de inconformidade.
 DIREITO CREDITÓRIO. PROVAS. DILIGÊNCIA. ANÁLISE.
 Tendo a fiscalização verificado na diligência que os documentos apresentados posteriormente pela contribuinte eram suficientes para a comprovação parcial do crédito alegado, impõe-se o seu reconhecimento nessa medida.
 Recurso Voluntário provido parcialmente
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reverter as glosas a título de aquisições de pessoas físicas para as quais foram comprovados os estornos ou que foram consideradas indevidas, no montante de R$ 34.931,18, em conformidade com a apuração posteriormente efetuada pela própria fiscalização em diligência. 
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos Atulim  - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Maria Aparecida Martins de Paula - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio Carlos Atulim, Jorge Olmiro Lock Freire, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais de Laurentiis Galkowicz, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro e Carlos Augusto Daniel Neto. 
  Trata-se de recurso voluntário contra decisão da Delegacia de Julgamento em Florianópolis, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte, cuja ementa segue abaixo:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2007 
PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE. 
No âmbito específico dos pedidos de restituição, compensação ou ressarcimento, é ônus do contribuinte/pleiteante a comprovação minudente da existência do direito creditório.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Ano-calendário: 2007 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. AQUISIÇÃO DE BENS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. VEDAÇÃO.
Quando o contribuinte adquire bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições não-cumulativas, por disposição legal expressa, não tem direito a crédito sobre tais aquisições, independentemente de suas vendas serem ou não tributadas.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Credit6rio Não Reconhecido
A contribuinte transmitiu em 29/05/2008 PER/DCOMP com pedido de ressarcimento e compensações no montante de R$15.021,96, referente a créditos da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins não cumulativa - mercado interno, referentes ao 2º Trimestre de 2007. 
Mediante Despacho Decisório, a DRF-Joinville não reconheceu o direito creditório postulado, em face das glosas dos seguintes créditos apurados pela contribuinte:
(a) aquisições de pessoas físicas � R$ 85.118,77: a contribuinte computou créditos sobre aquisições de bens efetuadas junto a pessoas físicas, à revelia da vedação legal;
(b) transferências entre estabelecimentos da pessoa jurídica- R$899. 113,97: a interessada computou na base de cálculo dos créditos as operações de transferência de bens entre todos os seus estabelecimentos (matriz e filiais), classificando-as no CFOP x.152 (transferência para comercialização). Tais operações não podem ser consideradas para fins de apuração de créditos de PIS/Pasep e Cofins não-cumulativos, sob pena de se criarem créditos pela simples movimentação seqüencial de bens � física e/ou documentalmente� entre os diversos estabelecimentos da pessoa jurídica, sendo permitido o crédito somente na aquisição do bem, quando da entrega pelo fornecedor ao comprador em um de seus estabelecimentos;
(c) aquisições de bens não sujeitos ao pagamento da contribuição �R$1.967.028,95: a contribuinte calculou créditos sobre aquisições, efetuadas junto a pessoas jurídicas, de arroz, feijão, farinha de mandioca, farinha de milho, fubá, canjica, quirera, sêmola de milho, grãos de cereais, frutas, hortícolas, queijos leite fluido, leite em pó, leite fermentado e sementes, ou seja, computou créditos sobre aquisições de bens sujeitos à alíquota zero, ou como dito na legislação, não sujeitas ao pagamento das contribuições.
Entendeu a autoridade fiscal que o artigo 17 da Lei n° 11.033/2004, utilizado pela contribuinte para justificar seu procedimento, não criou nova hipótese de crédito, mas somente permitiu a manutenção dos créditos regularmente apurados pelos contribuintes. No entanto, a contribuinte não tinha créditos a serem mantidos, uma vez que é expressamente vedado o cômputo de créditos relativos a aquisições de bens sujeitos à alíquota zero, não incidência ou com suspensão.
Na recomposição das bases de cálculos dos créditos após as glosas, verificou a fiscalização que o montante de créditos a que o contribuinte tinha direito era insuficiente não só para ressarcimento/compensação mas também para desconto da contribuição devida em relação às suas vendas, restando portanto saldo a pagar.
Inconformada com a decisão, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, conforme consta na decisão recorrida:
- No tópico denominado II.a. Manutenção de créditos de entrada � Alíquota Zero o sujeito passivo afirma que a autoridade fiscal equivocou-se ao considerar vedada a tomada de crédito de bens ou serviços sujeitos à alíquota zero. Afirma que "trata-se, sim, apenas da manutenção na base de cálculo dos créditos decorrentes da aquisição dos produtos tributados com alíquota zero", nos termos do artigo 17 da Lei n° 11.033/2004. (...)
- No segundo tópico, II.b. Utilização de créditos de entrada Pessoa física, a contribuinte afirma que não realizou créditos decorrentes de aquisições de pessoas físicas, como fundamentou a autoridade fiscal. Explica a contribuinte que estornou tais créditos, como demonstrado nas memórias de cálculo e relatórios, onde constam os dados de todas as notas fiscais de entrada � datas de entrada, número de notas fiscais, fornecedores (CPF) e valores �demonstrando que em nenhum momento foi aproveitado o crédito decorrente dessas aquisições.
- Por fim, no tópico denominado II.c Utilização de créditos decorrentes de transferência entre estabelecimentos da mesma PJ, a contribuinte alega que não aproveitou créditos decorrentes das transferências entre estabelecimentos. Argumenta que, como se pode constatar nas memórias de cálculos em anexo, realizou o respectivo lançamento do débito no estabelecimento de origem dos valores de transferência. Esclarece que tal procedimento se justifica pelo controle interno da empresa e para apuração do ICMS, entretanto, como a apuração é centralizada no estabelecimento matriz o resultado é nulo. (...)
A Delegacia de Julgamento julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte, em síntese, sob os seguintes fundamentos:
- A contribuinte não logrou comprovar sua alegação de que os valores, glosados pela autoridade fiscal, relativos à aquisições efetuadas junto a pessoas físicas, já haviam sido excluídos da base de cálculo dos créditos da não cumulatividade. Em relação aos documentos apresentados pela manifestante, não há correspondência entre os dados das notas fiscais de entrada relacionadas pela contribuinte (datas de entrada, número de notas fiscais, fornecedores e valores) e as notas fiscais cujos valores foram glosados pela autoridade fiscal.
- No Dacon a contribuinte deve informar o montante dos créditos e dos débitos das contribuições não cumulativas, e não somente o "saldo final". Ao incluir os "bens recebidos em transferência" no montante dos créditos informados no Dacon, tal valor não reflete a realidade das operações da contribuinte, para fins de apuração dos créditos da não cumulatividade, uma vez que somente é autorizado crédito na aquisição do bem quando da entrega pelo fornecedor ao comprador em um de seus estabelecimentos. De mais a mais, se tivesse razão em sua argumentação, a contribuinte não demonstra nem comprova nos autos que os valores glosados pela autoridade fiscal estão incluídos nos montantes informados nas planilhas de folhas 286, 313 e 338. Ressalta-se, ainda, que os valores informados pela contribuinte nas citadas planilhas (folhas 286, 313 e 338) não correspondem exatamente aos respectivos valores informados no Dacon.
- Os incisos II dos parágrafos 2° dos artigos 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 determinam expressamente que não dão direito a crédito o valor das aquisições de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições. Por conseguinte, as aquisições sujeitas à alíquota zero, de arroz, feijão, farinha de mandioca, farinha de milho, fubá, canjica, quirera, sêmola de milho, grãos de cereais, frutas, hortícolas, queijos, leite fluido, leite em pó, leite fermentado e sementes, de pessoa jurídica, não dão direito a crédito das contribuições não cumulativas. O artigo 17 da Lei n° 11.033, de 2004, quando se refere à manutenção dos créditos vinculados às operações de vendas com isenção, alíquota zero ou não incidência do PIS/Pasep e da Cofins, está claramente mencionando os créditos relativos aos custos, encargos e despesas, que tenham antes sofrido tributação dessas contribuições.
A contribuinte foi regularmente cientificada da decisão de primeira instância por via postal em 17/12/2010.
Em 18/01/2011, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), repisando as alegações da manifestação de inconformidade.
Mediante a Resolução 3101-000.240� 1ª Câmara / 1ª Turma, de 24 de maio de 2012, o julgamento foi convertido em diligência nos seguintes termos:
(...)
Assim, a divergência está na forma como a Recorrente comprovou o estorno dos créditos referente a aquisição de pessoas físicas e nesse ponto não concordo com a decisão recorrida, se o demonstrativo apresentado pelo Recorrente não foi satisfatório isso não é o bastante para desconsiderá-lo e consequentemente exigir o imposto correspondente.
Portanto, nesse ponto, proponho a conversão do presente processo em diligência para que se faça esse cotejamento das informações de estorno dos créditos alegados pelo contribuinte com a glosa apontada pela fiscalização junto ao contribuinte e que esse último colabore ao máximo para a busca da verdade material dessa apuração.
A segunda questão de mérito a enfrentar diz respeito a "Utilização de créditos decorrentes de transferências entre Estabelecimentos da mesma PJ".
(...)
O Recorrente, por sua vez rebate essa posição, mostrando que realizou o procedimento trazido no despacho decisório. O conceito está perfeito, se realizou credito no estabelecimento de destino, foi realizado o débito no estabelecimento de origem, sendo o resultado nulo e mantido a glosa dos créditos é necessário o estorno dos débitos lançados para não gerar arrecadação do tributo e foi o que não foi feito.
Portanto, nesse ponto, também, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que demonstre a Recorrente que o crédito efetuado e glosado pela fiscalização produziu efeito nulo na apuração da contribuição, demonstrando os respectivo débitos nas transferências correspondentes.
Realizada as diligências propostas, da sua conclusão deve ser dado ciência a Recorrente para que se desejar faça sua manifestação final, para depois retorne o processo para esse Conselho CARF para em conjunto com as demais questões seja proferido o seu julgamento.
(...)
A fiscalização da DRF-Joinville proferiu despacho, no sentido de que, "considerando que as questões postas na diligência já foram minuciosamente analisadas por turma de julgamento da DRJ, constituída regimentalmente para tal fim, e que o contribuinte não apresentou nenhum fato ou prova novos em seu recurso voluntário, é de se concluir que o pedido formulado na diligência de que ora se trata já foi respondido e demonstrado suficientemente, não cabendo proceder-se a um novo levantamento, posto que já devidamente realizado pelo auditor fiscal em seu despacho decisório e pela 4ª Turma da DRJ/Florianópolis em seu acórdão".
Tendo o então Colegiado considerado que teria havido recusa da fiscalização em efetuar as diligências efetuadas, converteu o julgamento novamente em diligência para as apurações solicitadas.
Mediante a Informação Fiscal nº 059/2016, a DRF-Joinville esclareceu, em síntese:
(...)
Da Utilização de Crédito das Transferências entre Estabelecimentos do Mesmo Contribuinte


10. Em resposta, o contribuinte, em atendimento à demanda do Carf, procurou esmiuçar seus argumentos às fls. 623/646 e 650/653 para apreciação do Conselho.
11. Sobre o tema, é importante lembrar que, em se tratando da transferência entre estabelecimentos do próprio contribuinte, em caso idêntico, conforme relatado acima, (apenas se modificando da Cofins para o PIS, tratado no PAF 10920.002938/2008-00), assim decidiu o Carf (cópia do acórdão à fls. 589/595):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2007 a 30/06/2007 
GLOSA. ÔNUS DA PROVA.
Tratando-se de glosa por parte do Fisco em procedimento de ressarcimento acumulado com compensação, a princípio o ônus da prova cabe ao contribuinte, deixando de fazê-la cabe manter o indeferimento. No caso da tomada de crédito relativa à transferência entre estabelecimentos do próprio contribuinte, logrou se desincumbir do �ônus da prova�, as planilhas elaboradas não são suficientes provar exclusão do cálculo do crédito.
Créditos Referente a Aquisição de Pessoas Físicas
(...)
17. Ou seja, do total glosado de R$ 85.118,77, teriam sido estornados ou indevidamente glosados (por se tratar de CNPJ) R$ 34.931,18.
18. Entendo, assim, que a glosa correta, em virtude do creditamento de aquisições de pessoas físicas, deveria ser de R$ 50.187,59.
(...)
Intimada a se manifestar em face da diligência, a contribuinte aduz, em síntese, que:
- A argumentação da fiscalização na diligência com base no processo nº 10920.002938/2008-00 mostra-se equivocada, já que os processos tiveram trâmites diferentes, e neste não houve realização de diligência. Ademais, tal entendimento cerceou o direito de defesa da parte e descumpriu o determinado na Resolução nº 3101-000.240.
- Extrai-se do demonstrativo elaborado pela contribuinte que as operações de entrada e saída em transferência tanto na matriz como em cada uma das filiais, para cada um dos meses fiscalizados, indicando que os créditos efetuados na entrada foram devidamente debitados na saída, em operação que teve resultado final nulo.
- A comprovação de esses CFOP's de saída em transferência foram computados na base de cálculo dos débitos, além de se encontrar amparada no demonstrativo, também reside na análise detalhada dos livros de apuração do ICMS dos meses fiscalizados, os quais mostram a entrada e saída de mercadoria no período fiscalizado, por CFOP's. Assim, somando-se o valor contábil das operações referentes aos CFOP's de vendas e de saídas por transferências, é possível se constatar que o valor obtido coincide com a base de cálculo apresentada na planilha 17-A do DACON.
- No que concerne às aquisições de pessoas físicas, o Auditor-Fiscal cometeu equívocos na planilha apresentada na Informação Fiscal nº 059/2016, eis que não levou em consideração os estornos realizados referentes às aquisições de Wigberto Hable. Ademais, caso de conclua por eventual deficiência na comprovação, requer que seja concedida nova oportunidade para juntada de novos esclarecimentos e documentos. 
É o relatório.
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula
Atendidos também aos requisitos de admissibilidade, toma-se conhecimento do recurso voluntário.
II.a. Utilização de créditos de entrada Pessoa Física
Alega a recorrente que não aproveitou crédito decorrente das aquisições de pessoas físicas, tendo estornado tais créditos. 
Em análise da documentação apresentada, concluiu a fiscalização na diligência que a recorrente conseguiu demonstrar que foram indevidamente glosados ou estornados o valor de R$34.931,18 do total glosado de R$85.118,77 a título de aquisições de pessoas físicas. 
Como se observa na Informação Fiscal, a fiscalização, em obediência ao princípio da verdade material, comparou a relação das notas fiscais glosadas (fls. 319/321) com os relatórios de estorno da contribuinte, no que resultou a exclusão das glosas dos estornos comprovados das aquisições de pessoas físicas (item 15) e das glosas indevidas que se tratavam de aquisições de pessoas jurídicas (item 16). 
Na sua manifestação em face da diligência, alega a recorrente que a fiscalização não teria levado em consideração os estornos realizados referentes às aquisições de Wigberto Hable, de CPF nº 00.068.290.4469-34, o que não corresponde à realidade, vez que a fiscalização no item 15. da Informação Fiscal, relacionou em tabela (fls. 668), conforme extrato abaixo, como estornos comprovados, todas as notas fiscais referentes às aquisições desta pessoa física que foram objeto de glosa pela fiscalização (planilha das fls. 319/321):

Quanto ao pedido da recorrente para a apresentação de novas provas no caso de deficiência na comprovação, há de ser indeferido, vez que já preclusa a apresentação de provas nesta fase, nos termos do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72, mormente quando já foi concedida oportunidade à recorrente na diligência de comprovar suas alegações. Neste momento processual o julgamento há de ser feito com as provas documentais já juntadas aos autos, salvo quando da contraposição entre elas surgirem dúvidas que necessitem ser esclarecidas pelo julgador, o que não é o caso.
Assim, diante da ausência de apresentação, a cargo da recorrente, de elemento modificativo ou extintivo da Informação Fiscal, no que concerne às aquisições das pessoas físicas, deve ser mantida a apuração efetuada na diligência, no sentido de reverter somente as glosas especificadas nas tabelas dos itens 15 e 16, no valor de R$34.931,18.
II.b. Utilização de créditos decorrentes de Transferência entre estabelecimentos da mesma PJ
Foram glosados pela fiscalização os créditos da Cofins decorrentes de transferência entre estabelecimentos, sob os CFOP's x.152 (transferência para comercialização), eis que "tais operações não podem ser consideradas para fins de apuração de créditos de PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos, sob pena de se criarem créditos pela simples movimentação seqüencial de bens - física e/ou documentalmente apenas - entre os diversos estabelecimentos da pessoa jurídica, sendo permitido o crédito somente na aquisição do bem, que se dá no momento de sua entrega (tradição) pelo fornecedor ao comprador em algum de seus estabelecimentos".
A contribuinte, por sua vez, alegou que não aproveitou esses créditos, pois, conforme se constataria nas memórias de cálculos que anexou, realizou o respectivo lançamento do débito no estabelecimento de origem dos valores de transferência, sendo que tal procedimento seria necessário pelo controle interno da empresa e para apuração do ICMS, entretanto, como a apuração seria centralizada no estabelecimento matriz, o resultado seria, a seu ver, nulo. 
Em análise dos argumentos e documentos da manifestante, entendeu a instância a quo que, não obstante o procedimento de controle interno da empresa, a contribuinte deveria ter informado no Dacon todos os créditos e débitos, e não somente o saldo, como fez, além do que, pelos documentos juntados, não restou comprovado que ela não aproveitou os créditos decorrentes das transferências.
(...)
Da análise dos autos verifica-se que a contribuinte tem razão ao afirmar que, nas planilhas por ela elaboradas, as folhas 286, 313 e 338, o efeito de incluir entre os créditos "bens recebidos em transferência" e na apuração dos débitos as "saídas em transferência" é nulo, quando se apura o "saldo final". Ocorre que no Dacon a contribuinte deve informar o montante dos créditos e dos débitos das contribuições não-cumulativas, e não somente o "saldo final". Ao incluir os "bens recebidos em transferência" no montante dos créditos informados no Dacon, tal valor não reflete a realidade das operações da contribuinte, para fins de apuração dos créditos da não-cumulatividade, uma vez que somente é autorizado crédito na aquisição do bem quando da entrega pelo fornecedor ao comprador em um de seus estabelecimentos.
Neste caso, portanto, ainda que para controle interno da empresa, e para apuração do ICMS, a contribuinte deva incluir os "bens recebidos em transferência", deveria, para fins de apuração dos créditos da não-cumulatividade, ao informar os dados no Dacon, excluir, do montante de créditos apurados, o valor dos "bens recebidos em transferência".
De mais a mais, se tivesse razão em sua argumentação, a contribuinte não demonstra nem comprova nos autos que os valores glosados pela autoridade fiscal estão incluídos nos montantes informados nas planilhas de folhas 286, 313 e 338.
Ressalta-se, ainda, que os valores informados pela contribuinte nas citadas planilhas (folhas 286, 313 e 338) não correspondem exatamente aos respectivos valores informados no Dacon. Vejamos um exemplo: no Dacon relativo ao mês de maio de 2007 a contribuinte informou como base de cálculo dos créditos o montante de R$4.460,295,27 (R$ 3,601.674,04 + R$ 858.621,23), à folha 17; na planilha este valor importou em R$4.493.194,11.
(...)[destaques não são do original]
No recurso voluntário, a contribuinte não se pronuncia sobre as divergências e restrições apuradas pelo julgador de primeira instância em relação à documentação e aos argumentos apresentados, tampouco apresenta documentação adicional para comprovação do alegado.
Não obstante isso, nova oportunidade foi oferecida à contribuinte na diligência com a seguinte intimação, inclusive com prazo de atendimento prorrogado:
TERMO DE INTIMAÇÃO Saort Nº 121/2015
(...)
ELEMENTOS SOLICITADOS:
1-Demonstração, de forma expressa e assinada por representante legal, de que o crédito efetuado e glosado pela fiscalização produziu efeito nulo na apuração das contribuições;
2-Outros elementos que julgar necessário para o atendimento pleno da resolução, inclusive sobre o estorno dos créditos relativos à aquisição de pessoas físicas. 
(...) [destaques não são do original]
No entanto, a recorrente não atendeu exatamente ao solicitado, tendo apenas apresentado cópias dos Livros de Registros de Entradas e de Saídas dos estabelecimentos e Dacons do período. 
Assim, entendeu a fiscalização na diligência, que não restou comprovada a alegação da recorrente de que o procedimento adotado em relação aos créditos de transferência produziria efeito nulo na apuração das contribuições, no que foi bastante pertinente a referência ao outro processo semelhante da interessada, de nº 10920.002938/2008-00, que tratou do mesmo procedimento adotado por ela para os créditos de transferência, acerca de que seria da recorrente o ônus da prova da suas alegações. 
Assim, não há que se falar em lesão ao princípio da verdade material ou a qualquer cerceamento do direito de defesa da recorrente, a quem foi oferecida oportunidade adicional na diligência de comprovar suas alegações em contraposição à decisão recorrida e à glosa efetuada pela fiscalização, mas não o fez, não se olvidando de que seria dela o ônus probatório das suas alegações.
Assim, diante da ausência de comprovação de qualquer elemento modificativo ou extintivo da decisão recorrida, a cargo da recorrente, nos termos do art. 16 do Decreto nº 70.235/72 e do art. 36 da Lei nº 9.784/99, deve ser mantida a decisão recorrida em relação aos créditos de transferência.
II.c. Manutenção de créditos de entrada - Alíquota Zero
Não pode prosperar a pretensão da recorrente de se creditar em relação às aquisições de produtos sujeitos à alíquota zero, vez que expressamente vedadas pelo inciso II do §2º dos arts. 3ºs das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. 
O art. 17 da Lei n° 11.033/2004, abaixo transcrito, também não socorre a recorrente. O que tal dispositivo tutela é que, não obstante as vendas (e não as aquisições) não estejam sujeitas ao pagamento das contribuições, esse fato, por si só, não impede que o vendedor mantenha os créditos das aquisições sujeitas ao pagamento das contribuições, entre as quais não se incluem as aquisições da recorrente sujeitas à alíquota zero. Obviamente que tal dispositivo não legitima a recorrente a obter créditos das contribuições vedados por outra norma legal, mas tão somente autoriza a manutenção daqueles já existentes.
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
Assim, pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reverter as glosas a título de aquisições de pessoas físicas para as quais foram comprovados os estornos ou que foram consideradas indevidas, no montante de R$ 34.931,18, em conformidade com a apuração posteriormente efetuada pela própria fiscalização em diligência.
É como voto.
(Assinatura Digital)
Maria Aparecida Martins de Paula - Relatora  




Maria Aparecida Martins de Paula - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio Carlos
Atulim, Jorge Olmiro Lock Freire, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de
Paula, Thais de Laurentiis Galkowicz, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro e Carlos
Augusto Daniel Neto.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra decisao da Delegacia de Julgamento
em Florianépolis, que julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade da contribuinte,
cuja ementa segue abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007

PEDIDOS DE  RESTITUICAO. COMPENSACAO OU
RESSARCIMENTO. COMPROVACAO DA EXISTENCIA DO
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA A CARGO DO
CONTRIBUINTE.

No ambito especifico dos pedidos de restituicdo, compensagdo
ou ressarcimento, ¢ onus do contribuinte/pleiteante a
comprovagdo minudente da existéncia do direito creditorio.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Ano-calendario.: 2007

REGIME — DA NAO-CUMULATIVIDADE. ~ CREDITOS.
AQUISICAO DE BENS NA:O SUJEITOS AO PAGAMENTO DA
CONTRIBUICAO. VEDACAO.

Quando o contribuinte adquire bens ou servigos ndo sujeitos ao
pagamento das contribui¢des ndo-cumulativas, por disposi¢do
legal expressa, ndo tem direito a crédito sobre tais aquisigoes,
independentemente de suas vendas serem ou ndo tributadas.
Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Credit6rio Nao Reconhecido

A contribuinte transmitiu em 29/05/2008 PER/DCOMP com pedido de
ressarcimento ¢ compensagdes no montante de R$15.021,96, referente a créditos da
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins ndo cumulativa - mercado
interno, referentes ao 2° Trimestre de 2007.

Mediante Despacho Decisério, a DRF-Joinville ndo reconheceu o direito
creditorio postulado, em face das glosas dos seguintes créditos apurados pela contribuinte:

(a) aquisi¢oes de pessoas fisicas — R$ 85.118,77: a contribuinte
computou créditos sobre aquisicoes de bens efetuadas junto a
pessoas fisicas, a revelia da vedagdo legal;

(b) transferéncias entre estabelecimentos da pessoa juridica-
R$899. 113,97: a interessada computou na base de cdlculo dos
créditos as operagoes de transferéncia de bens entre todos os
seus estabelecimentos (matriz e filiais), classificando-as no
CFOP x.152 (transferéncia para comercializa¢do). Tais
operagoes ndo podem ser consideradas para fins de apuragdo de
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créditos de PIS/Pasep e Cofins ndo-cumulativos, sob pena de se
criarem créditos pela simples movimentagdo seqiiencial de bens
— fisica e/ou documentalmente— entre o0s diversos
estabelecimentos da pessoa juridica, sendo permitido o crédito
somente na aquisicdio do bem, quando da entrega pelo
fornecedor ao comprador em um de seus estabelecimentos;

(c) aquisicoes de bens ndo sujeitos ao pagamento da
contribuicdo —R$1.967.028,95: a contribuinte calculou créditos
sobre aquisigoes, efetuadas junto a pessoas juridicas, de arroz,
feijdo, farinha de mandioca, farinha de milho, fubad, canjica,
quirera, sémola de milho, grdaos de cereais, frutas, horticolas,
queijos leite fluido, leite em po, leite fermentado e sementes, ou
seja, computou créditos sobre aquisicoes de bens sujeitos a
aliquota zero, ou como dito na legislagdo, ndo sujeitas ao
pagamento das contribuigoes.

Entendeu a autoridade fiscal que o artigo 17 da Lei n° 11.033/2004, utilizado
pela contribuinte para justificar seu procedimento, ndo criou nova hipdtese de crédito, mas
somente permitiu a manutencdo dos créditos regularmente apurados pelos contribuintes. No
entanto, a contribuinte nao tinha créditos a serem mantidos, uma vez que ¢ expressamente
vedado o computo de créditos relativos a aquisicdes de bens sujeitos a aliquota zero, nao
incidéncia ou com suspensao.

Na recomposicao das bases de célculos dos créditos apds as glosas, verificou
a fiscalizacdo que o montante de créditos a que o contribuinte tinha direito era insuficiente ndao
sO para ressarcimento/compensacdo mas também para desconto da contribui¢do devida em
relagdo as suas vendas, restando portanto saldo a pagar.

Inconformada com a decisdo, a contribuinte apresentou manifestagdo de
inconformidade, alegando, em sintese, conforme consta na decisao recorrida:

- No topico denominado 11.a. Manutengao de créditos de entrada -
Aliquota Zero o sujeito passivo afirma que a autoridade fiscal
equivocou-se ao considerar vedada a tomada de crédito de bens
ou servigos sujeitos a aliquota zero. Afirma que "trata-se, sim,
apenas da manuten¢do na base de calculo dos créditos
decorrentes da aquisi¢do dos produtos tributados com aliquota
zero”, nos termos do artigo 17 da Lei n°® 11.033/2004. (...)

- No segundo topico, 1Lb. Utilizagdo de créditos de entrada
Pessoa fisica, a contribuinte afirma que ndo realizou créditos
decorrentes de aquisi¢oes de pessoas fisicas, como fundamentou
a autoridade fiscal. Explica a contribuinte que estornou tais
créditos, como demonstrado nas memorias de calculo e
relatorios, onde constam os dados de todas as notas fiscais de
entrada — datas de entrada, numero de notas fiscais,
fornecedores (CPF) e valores —demonstrando que em nenhum
momento foi aproveitado o crédito decorrente dessas aquisigoes.

- Por fim, no tépico denominado 1l.c Utilizacdo de créditos
decorrentes de transferéncia entre estabelecimentos da mesma PJ,
a contribuinte alega que ndo aproveitou créditos decorrentes das
transferéncias entre estabelecimentos. Argumenta que, como se



pode constatar nas memorias de cdlculos em anexo, realizou o
respectivo langamento do débito no estabelecimento de origem
dos valores de transferéncia. Esclarece que tal procedimento se
Justifica pelo controle interno da empresa e para apuragdo do
ICMS, entretanto, como a apura¢do ¢ centralizada no
estabelecimento matriz o resultado é nulo. (...)

A Delegacia de Julgamento julgou improcedente a manifestacio de
inconformidade da contribuinte, em sintese, sob os seguintes fundamentos:

- A contribuinte ndo logrou comprovar sua alegacao de que os valores, glosados pela
autoridade fiscal, relativos a aquisi¢des efetuadas junto a pessoas fisicas, ja haviam sido excluidos da
base de calculo dos créditos da ndo cumulatividade. Em relagdo aos documentos apresentados pela
manifestante, ndo ha correspondéncia entre os dados das notas fiscais de entrada relacionadas pela
contribuinte (datas de entrada, nimero de notas fiscais, fornecedores e valores) e as notas fiscais cujos
valores foram glosados pela autoridade fiscal.

- No Dacon a contribuinte deve informar o montante dos créditos e dos débitos das
contribui¢cdes ndo cumulativas, e ndo somente o "saldo final". Ao incluir os "bens recebidos em
transferéncia" no montante dos créditos informados no Dacon, tal valor ndo reflete a realidade das
operacdes da contribuinte, para fins de apuracdo dos créditos da ndo cumulatividade, uma vez que
somente ¢ autorizado crédito na aquisicdo do bem quando da entrega pelo fornecedor ao comprador em
um de seus estabelecimentos. De mais a mais, se tivesse razdo em sua argumentacdo, a contribuinte nao
demonstra nem comprova nos autos que os valores glosados pela autoridade fiscal estdo incluidos nos
montantes informados nas planilhas de folhas 286, 313 e 338. Ressalta-se, ainda, que os valores
informados pela contribuinte nas citadas planilhas (folhas 286, 313 e 338) ndo correspondem
exatamente aos respectivos valores informados no Dacon.

- Os incisos II dos paragrafos 2° dos artigos 3° das Leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003 determinam expressamente que nao dao direito a crédito o valor das aquisi¢des de bens ou
servigos ndo sujeitos ao pagamento das contribui¢des. Por conseguinte, as aquisigdes sujeitas a aliquota
zero, de arroz, feijdo, farinha de mandioca, farinha de milho, fuba, canjica, quirera, sémola de milho,
graos de cereais, frutas, horticolas, queijos, leite fluido, leite em po, leite fermentado e sementes, de
pessoa juridica, ndo ddo direito a crédito das contribui¢des ndo cumulativas. O artigo 17 da Lei n°
11.033, de 2004, quando se refere a manutencdo dos créditos vinculados as operagdes de vendas com
isengdo, aliquota zero ou ndo incidéncia do PIS/Pasep e da Cofins, estd claramente mencionando os
créditos relativos aos custos, encargos ¢ despesas, que tenham antes sofrido tributagdo dessas
contribui¢des.

A contribuinte foi regularmente cientificada da decisdo de primeira instancia
por via postal em 17/12/2010.

Em 18/01/2011, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), repisando as alegacdes da manifestagdo de
inconformidade.

Mediante a Resolugdo 3101-000.240— 1* Camara / 1* Turma, de 24 de maio
de 2012, o julgamento foi convertido em diligéncia nos seguintes termos:

()

Assim, a divergéncia estd na forma como a Recorrente
comprovou o estorno dos créditos referente a aquisicdo de
pessoas fisicas e nesse ponto ndo concordo com a decisdo
recorrida, se o demonstrativo apresentado pelo Recorrente ndo
foi satisfatorio isso ndo é o bastante para desconsiderd-lo e
consequentemente exigir o imposto correspondente.
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Portanto, nesse ponto, proponho a conversdo do presente
processo em diligéncia para que se faca esse cotejamento das
informagoes de estorno dos créditos alegados pelo contribuinte
com a glosa apontada pela fiscaliza¢do junto ao contribuinte e
que esse ultimo colabore ao maximo para a busca da verdade
material dessa apuragdo.

A segunda questdo de mérito a enfrentar diz respeito a

"Utilizagdo de créditos decorrentes de transferéncias entre
Estabelecimentos da mesma PJ".

()

O Recorrente, por sua vez rebate essa posi¢do, mostrando que
realizou o procedimento trazido no despacho decisorio. O
conceito estd perfeito, se realizou credito no estabelecimento de
destino, foi realizado o débito no estabelecimento de origem,
sendo o resultado nulo e mantido a glosa dos créditos é
necessario o estorno dos débitos lancados para ndo gerar
arrecadacgdo do tributo e foi o que ndo foi feito.

Portanto, nesse ponto, também, proponho a conversio do
Jjulgamento em diligéncia, para que demonstre a Recorrente que
o credito efetuado e glosado pela fiscalizagdo produziu efeito
nulo na apuragdo da contribui¢do, demonstrando os respectivo
débitos nas transferéncias correspondentes.

Realizada as diligéncias propostas, da sua conclusdo deve ser
dado ciéncia a Recorrente para que se desejar faca sua
manifestagdo final, para depois retorne o processo para esse
Conselho CARF para em conjunto com as demais questoes seja
proferido o seu julgamento.

()

A fiscalizacdo da DRF-Joinville proferiu despacho, no sentido de que,
"considerando que as questdes postas na diligéncia j& foram minuciosamente analisadas por
turma de julgamento da DRIJ, constituida regimentalmente para tal fim, e que o contribuinte
ndo apresentou nenhum fato ou prova novos em seu recurso voluntario, ¢ de se concluir que o
pedido formulado na diligéncia de que ora se trata ja foi respondido e demonstrado
suficientemente, ndo cabendo proceder-se a um novo levantamento, posto que ja devidamente
realizado pelo auditor fiscal em seu despacho decisorio e pela 4* Turma da DRJ/Floriandpolis
em seu acordao".

Tendo o entdo Colegiado considerado que teria havido recusa da fiscalizacao
em efetuar as diligéncias efetuadas, converteu o julgamento novamente em diligéncia para as
apuracdes solicitadas.

Mediante a Informagao Fiscal n® 059/2016, a DRF-Joinville esclareceu, em
sintese:

()

Da Utilizacado de Crédito das Transferéncias entre
Estabelecimentos do Mesmo Contribuinte



10. Em resposta, o contribuinte, em atendimento a demanda do
Carf, procurou esmiucar seus argumentos as fls. 623/646 e
650/653 para apreciagdo do Conselho.

11. Sobre o tema, ¢ importante lembrar que, em se tratando da
transferéncia entre estabelecimentos do proprio contribuinte, em
caso idéntico, conforme relatado acima, (apenas se modificando
da Cofins para o PIS, tratado no PAF 10920.002938/2008-00),
assim decidiu o Carf (copia do acorddo a fls. 589/595):

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/04/2007 a 30/06/2007
GLOSA. ONUS DA PROVA.

Tratando-se de glosa por parte do Fisco em procedimento de
ressarcimento acumulado com compensagao, a principio o énus
da prova cabe ao contribuinte, deixando de fazé-la cabe manter o
indeferimento. No caso da tomada de crédito relativa a
transferéncia entre estabelecimentos do proprio contribuinte,
logrou se desincumbir do “Onus da prova” , as planilhas
elaboradas ndo sdo suficientes provar exclusdo do calculo do
crédito.

Créditos Referente a Aquisi¢ao de Pessoas Fisicas

()

17. Ou seja, do total glosado de R$ 85.118,77, teriam sido
estornados ou indevidamente glosados (por se tratar de CNPJ)
R3 34.931,18.

18. Entendo, assim, que a glosa correta, em virtude do
creditamento de aquisicoes de pessoas fisicas, deveria ser de RS
50.187,59.

()

Intimada a se manifestar em face da diligéncia, a contribuinte aduz, em
sintese, que:

- A argumentacdo da fiscalizagdo na diligéncia com base no processo n°
10920.002938/2008-00 mostra-se equivocada, ja que os processos tiveram tramites diferentes, e neste
ndo houve realizagdo de diligéncia. Ademais, tal entendimento cerceou o direito de defesa da parte e
descumpriu o determinado na Resolugao n° 3101-000.240.

- Extrai-se do demonstrativo elaborado pela contribuinte que as operag¢des de entrada
¢ saida em transferéncia tanto na matriz como em cada uma das filiais, para cada um dos meses
fiscalizados, indicando que os créditos efetuados na entrada foram devidamente debitados na saida, em
operagdo que teve resultado final nulo.

- A comprovacdo de esses CFOP's de saida em transferéncia foram computados na
base de calculo dos débitos, além de se encontrar amparada no demonstrativo, também reside na analise
detalhada dos livros de apuracdo do ICMS dos meses fiscalizados, os quais mostram a entrada e saida
de mercadoria no periodo fiscalizado, por CFOP's. Assim, somando-se o valor contabil das operacdes
referentes aos CFOP's de vendas e de saidas por transferéncias, ¢ possivel se constatar que o valor
obtido coincide com a base de calculo apresentada na planilha 17-A do DACON.

- No que concerne as aquisi¢bes de pessoas fisicas, o Auditor-Fiscal cometeu
equivocos na planilha apresentada na Informagdo Fiscal n°® 059/2016, eis que ndao levou em
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consideragdo os estornos realizados referentes as aquisicoes de Wigberto Hable. Ademais, caso de
conclua por eventual deficiéncia na comprovagdo, requer que seja concedida nova oportunidade para
juntada de novos esclarecimentos € documentos.

E o relatério.

Voto

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula

Atendidos também aos requisitos de admissibilidade, toma-se conhecimento
do recurso voluntario.

IlL.a. Utilizagdo de créditos de entrada Pessoa Fisica

Alega a recorrente que ndo aproveitou crédito decorrente das aquisigdes de
pessoas fisicas, tendo estornado tais créditos.

Em andlise da documentagdo apresentada, concluiu a fiscalizacdo na
diligéncia que a recorrente conseguiu demonstrar que foram indevidamente glosados ou
estornados o valor de R$34.931,18 do total glosado de R$85.118,77 a titulo de aquisi¢des de
pessoas fisicas.

Como se observa na Informacao Fiscal, a fiscalizagdo, em obediéncia ao
principio da verdade material, comparou a relagdo das notas fiscais glosadas (fls. 319/321) com
os relatérios de estorno da contribuinte, no que resultou a exclusdo das glosas dos estornos
comprovados das aquisi¢des de pessoas fisicas (item 15) e das glosas indevidas que se tratavam
de aquisi¢des de pessoas juridicas (item 16).

Na sua manifestacido em face da diligéncia, alega a recorrente que a
fiscalizacdo nao teria levado em consideracdo os estornos realizados referentes as aquisi¢des de
Wigberto Hable, de CPF n° 00.068.290.4469-34, o que nao corresponde a realidade, vez que a
fiscalizacdo no item 15. da Informagdo Fiscal, relacionou em tabela (fls. 668), conforme
extrato abaixo, como estornos comprovados, todas as notas fiscais referentes as aquisi¢coes
desta pessoa fisica que foram objeto de glosa pela fiscalizagdo (planilha das fls. 319/321):

13/04/07 682.904.469-34 1945,00
13/04/07 682.904.469-34 1940,00
13/04/07 682.904.469-34 1120,00
13/04/07 682.904.469-34 1080,00
16/04/07 682.904.469-34 2448,00
18/04/07 682.904.469-34 1839,00
18/04/07 682.904.469-34 1680,00

Quanto ao pedido da recorrente para a apresentacdo de novas provas no caso
de deficiéncia na comprovagdo, hd de ser indeferido, vez que ja preclusa a apresentagdo de
provas nesta fase, nos termos do art. 16, §4° do Decreto n® 70.235/72, mormente quando ja foi
concedida oportunidade a recorrente na diligéncia de comprovar suas alegagdes. Neste
momento processual o julgamento ha de ser feito com as provas documentais ja juntadas aos
autos, salvo quando da contraposicdo entre elas surgirem davidas que necessitem ser
esclarecidas pelo julgador, o que ndo € o caso.



Assim, diante da auséncia de apresentacdo, a cargo da recorrente, de
elemento modificativo ou extintivo da Informagao Fiscal, no que concerne as aquisigdes das
pessoas fisicas, deve ser mantida a apurag¢do efetuada na diligéncia, no sentido de reverter
somente as glosas especificadas nas tabelas dos itens 15 e 16, no valor de R$34.931,18.

ILb. Utilizagdo de créditos decorrentes de Transferéncia entre
estabelecimentos da mesma PJ

Foram glosados pela fiscalizagdo os créditos da Cofins decorrentes de
transferéncia entre estabelecimentos, sob os CFOP's x.152 (transferéncia para
comercializagdo), eis que "tais operacdes ndo podem ser consideradas para fins de apuracio de
créditos de PIS/PASEP e COFINS ndo-cumulativos, sob pena de se criarem créditos pela
simples movimentacdo seqiiencial de bens - fisica e/ou documentalmente apenas - entre os
diversos estabelecimentos da pessoa juridica, sendo permitido o crédito somente na aquisi¢ao
do bem, que se d4 no momento de sua entrega (tradi¢dao) pelo fornecedor ao comprador em
algum de seus estabelecimentos".

A contribuinte, por sua vez, alegou que nao aproveitou esses créditos, pois,
conforme se constataria nas memorias de calculos que anexou, realizou o respectivo
langamento do débito no estabelecimento de origem dos valores de transferéncia, sendo que tal
procedimento seria necessario pelo controle interno da empresa e para apuragao do ICMS,
entretanto, como a apura¢ao seria centralizada no estabelecimento matriz, o resultado seria, a
seu ver, nulo.

Em andlise dos argumentos e documentos da manifestante, entendeu a
instancia a quo que, nao obstante o procedimento de controle interno da empresa, a
contribuinte deveria ter informado no Dacon todos os créditos e débitos, € ndo somente o saldo,
como fez, além do que, pelos documentos juntados, ndo restou comprovado que ela nao
aproveitou os créditos decorrentes das transferéncias.

()

Da andlise dos autos verifica-se que a contribuinte tem razdo ao
afirmar que, nas planilhas por ela elaboradas, as folhas 286,
313 e 338, o efeito de incluir entre os créditos "bens recebidos
em transferéncia" e na apura¢do dos deébitos as "saidas em
transferéncia” é nulo, quando se apura o "saldo final". Ocorre
que no Dacon a contribuinte deve informar o montante dos
créditos e dos débitos das contribuicoes ndo-cumulativas, e ndo
somente o "saldo final". Ao incluir os "bens recebidos em
transferéncia’’ no montante dos créditos informados no Dacon,
tal valor ndo reflete a realidade das operacoes da contribuinte,
para fins de apuracdo dos créditos da nao-cumulatividade, uma
vez que somente é autorizado crédito na aquisicdo do bem
quando da entrega pelo fornecedor ao comprador em um de
seus estabelecimentos.

Neste caso, portanto, ainda que para controle interno da
empresa, e para apuragdo do ICMS, a contribuinte deva incluir
os "bens recebidos em transferéncia', deveria, para fins de
apuragdo dos créditos da ndao-cumulatividade, ao informar os
dados no Dacon, excluir, do montante de créditos apurados, o
valor dos ""bens recebidos em transferéncia.

De mais a mais, se tivesse razdo em sua argumentacdo, a
contribuinte ndo demonstra nem comprova nos autos que 0s
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valores glosados pela autoridade fiscal estio incluidos nos
montantes informados nas planilhas de folhas 286, 313 e 338.
Ressalta-se, ainda, que os valores informados pela contribuinte
nas citadas planilhas (folhas 286, 313 e 338) ndo correspondem
exatamente aos respectivos valores informados no Dacon.
Vejamos um exemplo: no Dacon relativo ao més de maio de
2007 a contribuinte informou como base de calculo dos créditos
o montante de R$4.460,295,27 (R$ 3,601.674,04 + RS
858.621,23), a folha 17; na planilha este valor importou em
R$4.493.194,11.

(...)[destaques ndo sdo do original]

No recurso voluntério, a contribuinte ndo se pronuncia sobre as divergéncias
e restricdes apuradas pelo julgador de primeira instdncia em relagdo a documentagdo e aos
argumentos apresentados, tampouco apresenta documentagao adicional para comprovacao do
alegado.

Nao obstante isso, nova oportunidade foi oferecida a contribuinte na
diligéncia com a seguinte intimagao, inclusive com prazo de atendimento prorrogado:

TERMO DE INTIMACAO Saort N° 121/2015
()
ELEMENTOS SOLICITADOS:

I-Demonstracdo, de _forma __expressa e __assinada___por
representante legal, de que o crédito efetuado e glosado pela
fiscalizacdo produziu efeito nulo na apuracdo das
contribuicoes;

2-Outros elementos que julgar necessario para o atendimento
pleno da resolu¢do, inclusive sobre o estorno dos créditos
relativos a aquisig¢do de pessoas fisicas.

(...) [destaques ndo sdo do original]

No entanto, a recorrente nao atendeu exatamente ao solicitado, tendo apenas
apresentado copias dos Livros de Registros de Entradas e de Saidas dos estabelecimentos e
Dacons do periodo.

Assim, entendeu a fiscalizagdo na diligéncia, que ndo restou comprovada a
alegacdo da recorrente de que o procedimento adotado em relacdo aos créditos de transferéncia
produziria efeito nulo na apuragdo das contribuig¢des, no que foi bastante pertinente a referéncia
ao outro processo semelhante da interessada, de n°® 10920.002938/2008-00, que tratou do
mesmo procedimento adotado por ela para os créditos de transferéncia, acerca de que seria da
recorrente o 6nus da prova da suas alegacdes.

Assim, nao ha que se falar em lesdo ao principio da verdade material ou a
qualquer cerceamento do direito de defesa da recorrente, a quem foi oferecida oportunidade
adicional na diligéncia de comprovar suas alegagdes em contraposi¢dao a decisao recorrida e a
glosa efetuada pela fiscalizagdo, mas ndo o fez, ndo se olvidando de que seria dela o Onus
probatorio das suas alegagdes.

Assim, diante da auséncia de comprovagdo de qualquer elemento
modificativo ou extintivo da decisdo recorrida, a cargo da recorrente, nos termos do art. 16 do
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Decreto n° 70.235/72 e do art. 36 da Lei n°® 9.784/99, deve ser mantida a decisdo recorrida em
relacao aos créditos de transferéncia.

1l.c. Manutengdo de créditos de entrada - Aliquota Zero

Nao pode prosperar a pretensao da recorrente de se creditar em relacdo as
aquisi¢des de produtos sujeitos a aliquota zero, vez que expressamente vedadas pelo inciso 11
do §2° dos arts. 3% das Leis n° 10.637/2002 ¢ 10.833/2003".

O art. 17 da Lei n° 11.033/2004, abaixo transcrito, também ndo socorre a
recorrente. O que tal dispositivo tutela ¢ que, ndo obstante as vendas (e ndo as aquisi¢cdes) nao
estejam sujeitas ao pagamento das contribui¢des, esse fato, por si s0, ndo impede que o
vendedor mantenha os créditos das aquisicOes sujeitas ao pagamento das contribuicdes, entre
as quais ndo se incluem as aquisi¢cdes da recorrente sujeitas a aliquota zero. Obviamente que tal
dispositivo nao legitima a recorrente a obter créditos das contribui¢des vedados por outra
norma legal, mas tdo somente autoriza a manutencao daqueles ja existentes.

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota 0
(zero) ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o PIS/PASEP e
da COFINS ndo impedem a manutengdo, pelo vendedor, dos
créditos vinculados a essas operagoes.

Assim, pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntario, para reverter as glosas a titulo de aquisi¢cdes de pessoas fisicas para as quais foram
comprovados os estornos ou que foram consideradas indevidas, no montante de R$ 34.931,18,
em conformidade com a apuracdo posteriormente efetuada pela propria fiscalizagdo em
diligéncia.

E como voto.

(Assinatura Digital)

Maria Aparecida Martins de Paula - Relatora

' § 20 Néo daré direito a crédito o valor: (Redacio dada pela Lei n° 10.865, de 2004)
(..)

IT - da aquisic@o de bens ou servigos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicao, inclusive no caso de isengao,
esse ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0 (zero),
isentos ou ndo alcancados pela contribuigo. (Incluido pela Lei n® 10.865, de 2004)
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